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§ 1º – Compete ao Presidente da reunião deliberar sobre a pertinência 
da diligência a que se refere o caput, decidindo pelo prosseguimento ou 
pela interrupção da votação.
§ 2º – No caso de matéria ainda não elucidada, poderá ser solicitada 
nova a baixa em diligência, desde que fundamentado e aprovado pelo 
Presidente da reunião.
§ 3º – Quando novamente pautada a matéria baixada em diligência, esta 
terá prioridade na ordem dos itens deliberativos de pauta, ressalvados 
os retornos de vista.
Art. 50 – Nos casos que todos os representantes do Estado na CNR, 
por decisão unânime e motivada, durante a votação de determinado 
item de pauta, suscitar dúvida quanto as hipóteses de antijuridicidade, 
inexequibilidade administrativa e inexequibilidade financeira ou 
orçamentária, fica temporariamente suspensa, a decisão da deliberação, 
em conformidade com o disposto no § 1º art. 21, do Decreto nº 48.209, 
de 2021.
§ 1º – Os representantes do Estado apresentarão seus motivos ao 
Presidente da CNR em até quinze dias úteis, após a reunião.
§ 2º – O Presidente da CNR encaminhará a suscitação de dúvida e seus 
motivos aos órgãos ou às instituições competentes da Administração 
Pública para manifestação no prazo de até noventa dias, após o prazo 
disposto no § 1º.
§ 3º – Encerrado o prazo a que se refere o § 2º, a matéria retornará à 
apreciação da CNR do CERH-MG para nova deliberação. 
Subseção II
Da questão de ordem 
Art. 51 – Entende-se por questão de ordem o ato de suscitar dúvidas 
sobre interpretação de regra deste regimento.
§ 1º –  A questão de ordem será formulada no prazo de até três minutos, 
com clareza e indicação do dispositivo que se pretende elucidar.
§ 2º – Se o interessado na questão de ordem não indicar o dispositivo 
no início de sua manifestação, o Presidente da reunião retirar-lhe-á a 
palavra e determinará que não sejam incluídas em ata as alegações 
feitas.
§ 3º – A questão de ordem formulada será resolvida imediatamente 
pelo Presidente da reunião, com o apoio da assessoria regimental e da 
Secretaria Executiva. 
 Subseção III
Do pedido de vistas 
Art. 52 – Entende-se por pedido de vista a solicitação de conselheiro 
para apreciação de matéria em pauta, com intenção de sanar dúvida ou 
apresentar proposta de decisão alternativa, devendo apresentar relatório 
por escrito, a ser disponibilizado na forma prevista neste artigo.
§ 1º – O pedido de vista será feito durante a reunião, antes da matéria ser 
submetida à votação ou na forma de destaque, conforme previsão deste 
regimento, desde que fundamentado, e por uma única vez, salvo quando 
houver superveniência de fato novo, devidamente comprovado.
§ 2º – Quando mais de um conselheiro pedir vista para um mesmo item 
de pauta, o prazo será utilizado conjuntamente, podendo o relatório ser 
entregue em conjunto ou separadamente.
§ 3º – O relatório de vista deverá ser encaminhado à Secretaria 
Executiva em até cinco dias que antecedem à data da reunião.
§ 4º – A matéria com pedido de vista será incluída na pauta da reunião 
ordinária subsequente e terá prioridade na ordem dos itens deliberativos 
de pauta, que se refere o § 3º.
§ 5º – Prorroga-se até o primeiro dia útil imediatamente subsequente o 
prazo a que se refere o § 3º, quando expirar em dia em que não houver 
expediente na repartição ou em que for ele encerrado antes do horário 
normal.
§ 6º O relatório de vista entregue intempestivamente não será 
disponibilizado no sítio eletrônico do órgão ambiental, não será 
considerado para fins de deliberação do item de pauta pela unidade 
colegiada e não comporá os autos do processo, ficando resguardado o 
direito de manifestação previsto no artigo 47.
§ 7º – Sendo novo mandato do conselho e a matéria com pedido de vista 
incluída pauta de reunião ordinária subsequente conforme disposto no 
§5º, será possível nova solicitação de vistas pelos órgãos e entidades 
que não integravam a composição da unidade colegiada no mandato 
anterior. 
Subseção IV
Da moção, da diretiva e da recomendação 
Art. 53 – Durante as reuniões poderá ocorrer a proposição de moções, 
diretivas e recomendações que serão submetidas à votação da unidade 
colegiada, observados os arts. 16, 19 e 23.
§ 1º – As moções, diretivas e recomendações, a que se refere o caput 
serão datadas, numeradas sequencialmente e assinadas pela Presidência 
da reunião, competindo à Secretaria Executiva o seu encaminhamento a 
Presidência do CERH-MG para conhecimento e providências.
§ 2º – Sendo as proposições apresentadas em reuniões do Plenário, 
quando presididas pela própria Presidência do CERH-MG, esta 
tomará as providências cabíveis para o efetivo cumprimento do que 
for aprovado.
Subseção V
Da votação 
Art. 54 – Após o início da votação do item de pauta, não serão 
permitidas discussões, pedidos de vista, diligência ou de retirada de 
pauta, salvo se constatado equívoco de condução da Presidência e por 
ela reconhecido.
Parágrafo único – Somente será computado o voto, no item de pauta em 
discussão, de entidade e órgãos:
I – em que o representante estiver presente na reunião;
II – sendo em reunião remota ou híbrida deverão ser observados os 
critérios dispostos nos arts. 41 a 45. 
Subseção VI
Da manifestação 
Art. 55 – Qualquer interessado na matéria em discussão poderá fazer 
uso da palavra, pelo prazo máximo de cinco minutos, desde que 
devidamente inscrito.
§ 1º – O período para inscrições começará sessenta minutos antes do 
horário previsto para o início da reunião, encerrando-se com a abertura 
pela Presidência nos termos do inciso II do art. 35.
§ 2º – O inscrito poderá fazer o uso da palavra apenas uma vez por item 
de pauta, sendo vedada nova manifestação, ainda que representando 
pessoa jurídica.
§ 3º – É vedada a transferência de tempo de manifestação entre os 
inscritos.
§ 4º – Antes de franquear a palavra ao interessado, a Presidência 
da reunião deverá informá-lo do tempo disponível para a sua 
manifestação.
§ 5º – Transcorrido o prazo a que se refere o caput, a Presidência 
da reunião poderá conceder prorrogação de um minuto, para fins de 
conclusão da manifestação.
§ 6º – Não sendo possível a conclusão da manifestação no prazo 
adicional a que se refere o §5º, a Presidência da reunião poderá, 
excepcionalmente, submeter à aprovação da respectiva unidade 
colegiada, por meio de votação, novo prazo de cinco minutos, 
improrrogável.
§ 7º – Não se aplica o disposto no caput à execução do hino nacional, 
aos comunicados dos conselheiros e aos comunicados da Secretaria 
Executiva.
§ 8º – O interessado deverá indicar de forma clara e precisa o item sobre 
o qual deseja se manifestar, realizando o preenchimento do documento 
disponibilizado para esse fim.
§ 9º – Caso o interessado esteja devidamente inscrito para manifestação 
e não seja concedida a palavra, este deverá, antes de iniciada a votação, 
suscitar questão de ordem e solicitar à Presidência que assegure sua 
manifestação.
§ 10 – Se o interessado não se atentar ao disposto no §9º, não poderá se 
manifestar após o início da votação.
§ 11 – Para participação remota, o interessado deverá observar as 
instruções disponibilizadas em manual orientativo pela Secretaria 
Executiva.
§ 12 – A não apreciação do item de pauta, em decorrência de 
sobrestamento a que se refere o art. 27, em decorrência de pedido de 
vistas a que se refere o art. 52, em decorrência de retirada de pauta ou 
baixa em diligência de que se refere o inciso VII do art.35 implicará no 
cancelamento da inscrição do interessado que não foi ouvido, devendo 
ser formalizada nova inscrição para a reunião em que o item retornar à 
pauta, caso mantenha o interesse em se manifestar.
Art. 56 – Cabe ao Presidente da reunião limitar a palavra quando:
I – a manifestação não for afeta à matéria em discussão;
II – for excedido o tempo regimental de manifestação, nos termos 
dispostos por este regimento interno;
III – as manifestações em determinado item de pauta, sobre o mesmo 
assunto, já tiverem sido apresentadas;
IV – houver inobservância dos deveres de cortesia, urbanidade e 
respeito, hipótese em que o manifestante, caso necessário, poderá ser 
retirado da sala de reunião.

Art. 57 – Fica vedada a discussão de matérias já deliberadas nas 
fases anteriores do processo de outorga do direito de uso de recursos 
hídricos, sem prejuízo do exercício do poder-dever de autotutela pelo 
CERH-MG. 
Subseção VII
Dos convidados 
Art. 58 – Poderão ser convidadas pelo Presidente da unidade colegiada, 
para participarem das reuniões, com direito a voz e sem direito a voto, 
pessoas e instituições relacionadas à matéria constante da pauta. 
Subseção VIII
Das decisões 
Art. 59 – As decisões tomadas pelas unidades colegiadas, serão 
assinadas pelo presidente da reunião e publicadas no DOMG-e em até 
cinco dias úteis.
Parágrafo único – Após a publicação a que se refere o caput, deverá 
ser disponibilizado o arquivo digital no sítio eletrônico do órgão 
ambiental. 
Subseção IX
Do impedimento e suspeição 
Art. 60 – O conselheiro do CERH-MG no exercício de suas funções 
em qualquer das unidades colegiadas é impedido de atuar em processo 
administrativo que:
I – tenha interesse direto ou indireto na matéria;
II – tenha vínculo jurídico, empregatício ou contratual com pessoa 
física ou jurídica envolvida na matéria;
III – tenha participado ou venha a participar no procedimento como 
perito, testemunha ou representante, ou cujo cônjuge, companheiro, 
parente ou afim até o terceiro grau esteja em uma dessas situações;
IV – esteja em litígio judicial ou administrativo com o interessado, seu 
cônjuge ou companheiro;
V – esteja proibido por lei de fazê-lo.
Parágrafo único – O impedimento de atuar em processo administrativo 
específico veda o conselheiro de manifestar, discutir ou deliberar sobre 
a matéria objeto do processo.
Art. 61 – O membro do CERH-MG que incorrer em impedimento deverá 
comunicar o fato ao Presidente da unidade colegiada, abstendo-se de 
atuar no processo.
Parágrafo único – A falta de comunicação do impedimento constitui 
falta grave, para efeitos disciplinares.
Art. 62 – O exercício das funções de conselheiro do CERH-MG, em 
quaisquer de suas unidades, é vedado a pessoas que prestem serviços 
ou participem, direta ou indiretamente, da administração ou da equipe 
técnica de empresas que tenham como objeto o desenvolvimento de 
estudos que subsidiem processos de revisão de cobrança pelo uso da 
água, de outorga de direito de uso de recursos hídricos ou de recursos 
em função da aplicação de penalidade por infração.
§ 1º – O órgão ambiental ou todo aquele que tiver conhecimento sobre 
a violação à vedação prevista no caput deverá comunicar à Secretaria 
Executiva, para apuração e adoção das providências cabíveis.
§ 2º – Caso seja reconhecida pelo arguido a vedação nos termos do 
caput, o conselheiro será desligado da unidade colegiada, sem prejuízo 
da aplicação do disposto no art. 64.
§ 3º – Caso a vedação não seja reconhecida pelo arguido, será 
instaurado processo administrativo para apuração de responsabilidade, 
nos termos do art 64.
Art. 63 – Pode ser arguida a suspeição do membro que comprovadamente 
tenha alguma relação com o interessado no processo ou com seu 
cônjuge, companheiro, parente ou afim até o terceiro grau, que possa 
prejudicar a imparcialidade dos processos submetidos ao CERH-MG.
Parágrafo único – A recusa da suspeição alegada é objeto de recurso, 
sem efeito suspensivo.
Art. 64 – A conduta do conselheiro do CERH-MG que violar 
impedimento ou suspeição o sujeitará às seguintes sanções, mediante 
processo administrativo próprio, assegurada ampla defesa e 
contraditório:
I – retratação em reunião pública da unidade colegiada do CERH-MG 
em que ocorreu o fato e em reunião do Plenário subsequente a esta;
II – dispensa do conselheiro como representante do CERH-MG e 
proibição de ser representante por dois mandatos.
§ 1º – O processo a que se refere o caput será conduzido pela Comissão 
de Ética da Semad, a qual fará relatório final dirigido ao Secretário 
Executivo do CERH-MG, que decidirá pelo arquivamento, pelo 
indeferimento ou pela aplicação de sanção.
§ 2º – Da decisão a que se refere o §1º, caberá recurso, sem efeito 
suspensivo, ao Presidente do CERH-MG, no prazo de dez dias.
§ 3º – Da decisão do Presidente do CERH-MG, a que se refere o §2º, 
não caberá recurso.
§ 4º – Aos conselheiros do CERH-MG e suas entidades e órgãos 
representados, é vedada a interposição de recurso administrativo contra 
decisão contrária ao seu voto.
§ 5º – As violações ao Decreto nº 46.644, de 06 de novembro de 2014, 
deverão ser processadas e julgadas pela Comissão de Ética da Semad, 
conforme o procedimento exposto no Código de Conduta Ética do 
Agente Público e da Alta Administração Estadual.
Art. 65 – Além do disposto neste regimento interno, os Conselheiros do 
CERH-MG devem observar em sua conduta as regras estabelecidas no 
Código de Conduta Ética do Agente Público e da Alta Administração 
Estadual, disposto no Decreto nº 46.644, de 6 de novembro de 2014.
Parágrafo único – A conduta do conselheiro que violar o disposto no 
normativo a que se refere o caput o sujeitará às sanções nele previstas. 
Seção III
Das reuniões conjuntas
 Subseção I
Das reuniões conjuntas de unidades colegiadas do Copam e do 
CERH-MG 
Art. 66 – O Secretário de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável, Presidente do CERH-MG e do Conselho Estadual de 
Política Ambiental – Copam –, determinará a realização de reunião 
conjunta das unidades colegiadas do CERH-MG e do Copam, mediante 
justificativa, para discussão e deliberação de matéria que vise à 
integração entre as políticas de proteção ao meio ambiente e de recursos 
hídricos.
§ 1º – Para a instalação da reunião conjunta exigir-se-á, de cada unidade 
colegiada, o respectivo quórum de instalação.
§ 2º – As decisões serão tomadas pelo voto da maioria simples dos 
conselheiros presentes, independente da unidade colegiada.
§ 3º – Caso a mesma entidade ou órgão tenha representatividade 
em mais de uma unidade colegiada e esteja representada pelo 
mesmo conselheiro, seu voto será computado para cada unidade que 
representar.
§ 4º – A titularidade da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável presidirá a reunião conjunta do Plenário 
do CERH-MG e do Plenário do Copam, sendo substituído, em caso 
de falta ou impedimento, por quem dele receber designação formal, 
mediante ato próprio, dispensada sua publicação.
§ 5º – A presidência das reuniões conjuntas entre unidades colegiadas 
do Copam e do CERH-MG, com exceção do disposto no §4º, será 
exercida pelo Secretário Executivo da Semad, sendo substituído, 
em caso de falta ou impedimento, por quem dele receber designação 
formal, mediante ato próprio, dispensada sua publicação no DOMG-e.
§ 6º – A presidência, a que se refere o §5º, não terá direito a voto comum 
e exercerá voto de qualidade. 
Subseção II
Das reuniões conjuntas de unidades colegiadas do CERH-MG 
Art. 67 – Por deliberação da maioria absoluta dos membros do 
Plenário ou da CNR, poderá ser convocada reunião conjunta de duas 
ou mais unidades colegiadas do CERH-MG, para fins de proposição, 
discussão ou deliberação sobre matéria de interesse comum ou que, por 
sua natureza, transcendam à competência privativa de cada unidade 
colegiada.
§ 1º – Caberá à Secretaria adotar as providências para a realização da 
reunião a que se refere o caput.
§ 2º – As reuniões conjuntas das unidades colegiadas do CERH-MG 
serão presididas pelo Secretário Executivo do CERH-MG, sendo 
substituído, em caso de falta ou impedimento, por quem dele receber 
designação formal, dispensada a sua publicação no DOMG-e.
§ 3º – Para a instalação da reunião conjunta de que trata o caput, exigir-
se-á o quórum de instalação estabelecido, de cada unidade colegiada.
§ 4º – Os itens de pautas serão deliberados pela maioria simples dos 
conselheiros presentes independente da unidade colegiada.
§ 5º – Caso a mesma entidade ou órgão tenha representatividade 
em mais de uma unidade colegiada e esteja representada pelo 
mesmo conselheiro, seu voto será computado para cada unidade que 
representar.
§ 6º – A presidência, a que se refere o § 2º não terá direito a voto comum 
e exercerá voto de qualidade. 

CAPÍTULO V
DOS RECURSOS
Seção I
Dos recursos quanto à regularização de uso de recursos hídricos 
Art. 68 – Compete à CNR do CERH-MG decidir, como última instância 
administrativa, recurso contra decisão relativa ao requerimento de 
outorga de direito de uso de recursos hídricos, conforme disposto no 
art. 9º do Decreto nº 48.209, de 2021.
Parágrafo único – O juízo de admissibilidade do recurso a que se refere 
o caput compete ao Secretário Executivo do CERH-MG, com apoio 
do Igam.
Art. 69 – O prazo para interposição do recurso contra decisão que se 
refere o art. 35 do Decreto nº 47.705, de 04 de setembro de 2019, é de 
vinte dias, contados da publicação da decisão, conforme disposto no 
art. 38 do Decreto nº 47.705, de 2019.
Art. 70 – O recurso será interposto por meio de requerimento 
fundamentado, dirigido ao Secretário Executivo do CERH-MG, 
devendo o recorrente atender as disposições contidas no art. 39 do 
Decreto nº 47.705, de 2019.
Art. 71 – O recurso será submetido preliminarmente à análise da 
instância competente que exarou a decisão, para manifestação por 
escrito.
Parágrafo único – O prazo para inclusão em pauta do recurso será de 
até sessenta dias, contados a partir do decurso do prazo previsto no art. 
68, para apreciação da CNR.
Art. 72 – Interposto o pedido de reconsideração por terceiro 
interessado, nos termos do art. 34 do Decreto nº 47.705, de 2019, 
será o empreendedor notificado para, no prazo de dez dias, a contar 
da notificação, apresentar a sua manifestação, por escrito, acerca da 
reconsideração. 
Seção II
Dos recursos quanto ao auto de infração 
Art. 73 – Compete à CNR do CERH-MG julgar recurso, como última 
instância administrativa, contra decisão proferida pelo Diretor-Geral do 
Igam, prevista no inciso VII do art. 9º do Decreto nº 47.866, de 19 de 
fevereiro de 2020.
Art. 74 – O prazo para interposição do recurso contra decisão de auto de 
infração, referente ao art. 73, é de trinta dias, contados da cientificação 
da decisão da defesa, conforme disposto no art. 66 do Decreto nº 
47.383, de 02 de março de 2018. 
Seção III
Dos Recursos Quanto à Cobrança pelo Uso de Recursos Hídricos 
Art. 75 – Compete à CNR do CERH-MG julgar recurso, como última 
instância administrativa, contra decisão proferida pelo Diretor-Geral do 
Igam, prevista no inciso XIV do art. 9º do Decreto nº 47.866, de 2020.
Art. 76 – O prazo para interposição do recurso contra decisão referente 
ao art. 75, é de dez dias, contados da cientificação da decisão da defesa, 
conforme disposto no art. 55 do Lei nº 14.184, de 2002.
Art. 77 – O recurso será interposto por meio de requerimento 
fundamentado, dirigido ao Secretário Executivo do CERH-MG, 
facultando-se ao recorrente a juntada dos documentos que julgar 
convenientes.
Art. 78 – O recurso não será conhecido quando for interposto nas 
hipóteses previstas no art. 43 do Decreto nº 46.668, de 2014.
Art. 79 – O recurso será submetido preliminarmente à análise da 
instância competente que exarou a decisão, para manifestação por 
escrito.
Parágrafo único – O prazo para inclusão em pauta do recurso será de 
até sessenta dias, contados a partir do decurso do prazo previsto no art. 
76, para apreciação da CNR.
Art. 80 – A interposição de recurso não terá efeito suspensivo, conforme 
previsão do art. 44 do Decreto nº 46.668, de 2014.
Art. 81 – A decisão proferida pelo Conselho é irrecorrível e encerrará 
o processo administrativo, tornando-se definitiva a constituição do 
crédito. 
CAPÍTULO VI
DAS REUNIÕES REMOTAS OU HÍBRIDAS 
Art. 82 – O Secretário Executivo do CERH-MG, quando da convocação 
das reuniões das unidades colegiadas, poderá determinar que elas 
ocorram nas modalidades remota ou híbrida, como alternativa às 
reuniões presenciais, conforme previsto no art. 26.
Art. 83 – Para efeito de cálculo do quórum de instalação, de reuniões 
remotas ou híbridas, somente será computada a presença do conselheiro 
que participar remotamente com vídeo aberto durante a contagem 
do quórum, por meio de conta devidamente cadastrada, conforme 
orientações disponibilizadas pela Secretaria Executiva.
Art. 84 – As reuniões a que se refere o art. 82 serão realizadas por 
meio de sistema digital de videoconferência, sendo disponibilizado no 
sítio eletrônico do órgão ambiental as orientações para participação da 
reunião.
Parágrafo único – Para fins deste regimento interno, entende-se como 
sistema digital de videoconferência o conjunto tecnológico que conecta 
diversos dispositivos digitais através da internet em um único ambiente 
virtual, no qual são transmitidos simultaneamente áudio e vídeo 
capturados por todos os dispositivos conectados e realiza a transmissão 
deste ambiente virtual para plataformas digitais de transmissão.
Art. 85 – O acesso ao sistema digital de videoconferência de reuniões 
do CERH-MG, para participação, será restrito aos conselheiros que 
confirmarem presença na reunião da unidade colegiada e aos inscritos 
no formulário eletrônico de manifestação, observado o disposto no art. 
55.
§ 1º – O acesso aos sistemas digitais é indispensável para:
I – o Presidente da reunião;
II – o assessor regimental;
III – a Secretaria Executiva;
IV – a equipe técnica de apoio do Igam;
V – o conselheiro, titular ou suplente, confirmado;
VI – os interessados devidamente inscritos no formulário eletrônico de 
manifestação;
VII – os convidados, que trata o art. 58;
§ 2º – A Secretaria Executiva encaminhará aos interessados de que 
tratam os incisos I ao VII, os dados de acesso à videoconferência.
§ 3º – Deverão ser observadas as orientações de participação 
disponibilizadas pela Secretaria Executiva, no sítio eletrônico do órgão 
ambiental.
§ 4º – Os demais interessados em assistir às reuniões terão acesso à 
plataforma digital de transmissão ao vivo, divulgada na forma do art. 
93.
§ 5º – Para fins deste regimento interno, entende-se como plataforma 
digital de transmissão o serviço tecnológico que permite a transmissão 
e armazenamento de conteúdo audiovisual através da internet e que 
pode ser acessado por qualquer interessado a qualquer momento e em 
qualquer local.
Art. 86 – No caso de falha ou interrupção sistema digital de 
videoconferência ou da plataforma de transmissão da reunião, serão 
preservados os atos já praticados e registrados em gravação.
Parágrafo único – Ultrapassados trinta minutos sem que tenha 
sido reestabelecida a transmissão da reunião, os itens de pauta não 
apresentados ou não deliberados ficarão sobrestados para a reunião 
subsequente. 
Seção I
Da participação 
Art. 87 – Os conselheiros e demais interessados em se manifestar na 
reunião remota ou híbrida terão acesso ao sistema de videoconferência 
para que, remotamente, possam fazer uso da palavra, desde que 
satisfeitas as seguintes condições:
I – observância das condições técnicas para que possam participar da 
reunião por meio de videoconferência, sendo imprescindível:
a) conexão estável de internet;
b) utilização do sistema de videoconferência definido pela Secretaria 
Executiva do CERH-MG;
c) utilização de computador desktop, smartphone, tablet ou notebook, 
próprio ou fornecido pelo órgão ou entidade que representa, equipado 
com câmera e microfone.
II – estar devidamente identificados com nome, sobrenome e demais 
informações exigidas pela Secretaria Executiva;
III – observar as orientações disponibilizadas pela Secretaria Executiva 
no sítio eletrônico do órgão ambiental.
Art. 88 – A responsabilidade pela conexão estável de internet, 
instalação e utilização do aplicativo de videoconferência é exclusiva 
dos conselheiros e demais interessados.
Parágrafo único – Para fins deste regimento interno, entende-se como 
aplicativo de videoconferência o software utilizado pelo usuário final, 
através de smartphone, notebook, tablet ou computador desktop, para 
se conectar ao sistema de videoconferência.
Art. 89 – Aos representantes dos órgãos ou entidades que não 
comparecerem às reuniões, aplica-se as sanções previstas neste 
regimento interno.
Art. 90 – Tratando-se de reunião remota ou híbrida, o conselheiro e 
demais interessados inscritos poderão optar por qual modalidade irão 
participar, observando as regras dispostas neste regimento interno.

Art. 91 – Aplica-se às reuniões remotas ou híbridas o disposto no art. 
52 a 55.
Art. 92– Os interessados que se inscreverem no formulário eletrônico 
de manifestação, observados os critérios dispostos no art. 55, deverão 
acessar o sistema digital de videoconferência e aguardar o aceite para 
sua participação na reunião.
Parágrafo único – Iniciada a discussão do item de pauta em que haja 
inscrição para manifestação, caso o interessado não tenha acessado 
sistema de videoconferência, nos termos do caput, a discussão 
prosseguirá, ficando precluso seu direito de manifestação.
Art. 93 – O tempo de duração para os conselheiros e interessados 
manifestarem nas reuniões remotas e ou híbridas, é o disposto nos arts. 
47 e 55.
§ 1º – O Presidente da reunião poderá solicitar à equipe técnica 
responsável que desative o som do microfone, daquele que ultrapassar 
o tempo regimental de sustentação oral.
§ 2º – O inscrito que estiver participando remotamente deverá sair 
voluntariamente da plataforma digital após concluída sua manifestação 
no item desejado, sob pena de ser retirado. 
CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
Art. 94 – As reuniões remotas ou híbridas deverão ser transmitidas 
por meio da plataforma digital de transmissão ao vivo, previamente 
divulgada no sítio eletrônico do órgão ambiental.
Art. 95 – Os recursos de competência das unidades do CERH-MG que 
não atenderem a verificação dos requisitos de admissibilidade previstos 
em regulamento, não serão pautados.
§ 1º – A análise de admissibilidade do recurso será exercida pelo órgão 
que subsidiou a decisão recorrida.
§ 2º – O não atendimento aos requisitos de admissibilidade será 
certificado nos autos do processo e o recurso não será conhecido.
Art. 96 – O Regimento Interno do CERH-MG poderá ser modificado 
mediante apresentação de proposta por qualquer membro do Plenário, 
respeitada a legislação vigente, que será pautada em reunião posterior 
e, caso aprovada, fica sujeita a homologação pelo Presidente do 
CERH-MG.
Art. 97 – O Presidente do CERH-MG fará o controle de legalidade dos 
atos e decisões de suas unidades colegiadas.
Art. 98 – Os casos omissos, quanto ao funcionamento das reuniões das 
unidades colegiadas serão resolvidos pelo Presidente do CERH-MG, ad 
referendum do Plenário.
Art. 99 – Ficam revogadas:
I – a Deliberação Normativa CERH-MG nº 21, de 25 de agosto de 
2008;
II – a Deliberação Normativa CERH-MG nº 44, 06 de janeiro de 2014.
Art. 100– Esta deliberação normativa entrará em vigor trinta dias após 
a sua publicação.

Belo Horizonte, 1º de agosto de 2022.
MARÍLIA CARVALHO DE MELO

Secretária de Estado de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável e

Presidente do Conselho Estadual de Recursos 
Hídricos de Minas Gerais
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Fundação Estadual do Meio 
Ambiente - FEAM

Presidente: Renato Teixeira Brandão

CONCEDE REDUÇÃO DE CARGA HORÁRIA DE TRABALHO, 
para vinte horas semanais, nos termos do art. 1º da Lei nº 9.401, de 
18/12/1986, por seis meses a: MASP 1.008.990-2, ALINE SELVA 
MAIA CAMPOS, a partir de 26/01/2022.

09 1673605 - 1

Instituto Mineiro de Gestão 
das Águas - IGAM

Diretor-Geral: Marcelo da Fonseca

 O Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas, URGA 
Triângulo Mineiro, no uso da competência delegada pela Diretora Geral 
do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria 
Igam nº 12 de 02 de maio de 2018, cientificam os interessados abaixo 
relacionados das decisões proferidas nos processos administrativos de 
Outorga de Direito de Uso de Recursos Hídricos:
*Processo n° 26605/2022, Usuário: Evereste Empreendimentos 
Imobiliarios Eireli, Sacramento, Deferido com condicionantes, 
Portaria n°1905039/2022. *Processo n° 26586/2022, Usuário: Rede 
De Negócios Empreendimentos Imobiliários Ltda, Conceição das 
Alagoas, Deferido com condicionantes, Portaria n°1905040/2022. 
*Processo n° 20057/2022, Usuário: Gilson D. Luz, Frutal, Deferido, 
Portaria n°1905044/2022. *Processo n° 33807/2021, Usuário: Mair 
De P. Inacio, Carneirinho, Deferido com condicionantes, Portaria 
n°1905304/2022. *Processo n° 25126/2021, Usuário: Associação 
Dos Proprietários Do Condomínio Luciana, Passos, Deferido com 
condicionantes, Portaria n°1905321/2022. *Processo n° 64705/2019, 
Usuário: Águas De Pará De Minas SA, Pará de Minas, Deferido com 
condicionantes, Portaria n°1904541/2022. *Processo n° 47076/2019, 
Usuário: Águas De Pará De Minas SA, Pará de Minas, Deferido com 
condicionantes, Portaria n°1904544/2022. *Processo n° 64443/2019, 
Usuário: Águas De Pará De Minas SA, Pará de Minas, Deferido com 
condicionantes, Portaria n°1904548/2022. *Processo n° 47075/2019, 
Usuário: Águas De Pará De Minas SA, Pará de Minas, Deferido com 
condicionantes, Portaria n°1904550/2022. *Processo n° 64712/2019, 
Usuário: Águas De Pará De Minas SA, Pará de Minas, Deferido com 
condicionantes, Portaria n°1904764/2022. *Processo n° 64701/2019, 
Usuário: Águas De Pará De Minas SA, Pará de Minas, Deferido com 
condicionantes, Portaria n°1904765/2022. *Processo n° 47074/2019, 
Usuário: Águas De Pará De Minas SA, Pará de Minas, Deferido com 
condicionantes, Portaria n°1904767/2022. *Processo n° 64703/2019, 
Usuário: Águas De Pará De Minas SA, Pará de Minas, Deferido com 
condicionantes, Portaria n°1904768/2022. *Processo n° 47073/2019, 
Usuário: Águas De Pará De Minas SA, Pará de Minas, Deferido com 
condicionantes, Portaria n°1904770/2022. *Processo n° 64438/2019, 
Usuário: Águas De Pará De Minas SA, Pará de Minas, Deferido com 
condicionantes, Portaria n°1904772/2022. *Processo n° 64709/2019, 
Usuário: Águas De Pará De Minas SA, Pará de Minas, Deferido com 
condicionantes, Portaria n°1904774/2022. *Processo n° 28311/2022, 
Usuário: HL Empreendimentos Imobiliários Ltda, Prata, Deferido com 
condicionantes, Portaria n°1904784/2022. *Processo n° 28320/2022, 
Usuário: HL Empreendimentos Imobiliários Ltda, Prata, Deferido com 
condicionantes, Portaria n°1904796/2022. *Processo n° 27499/2022, 
Usuário: Fanildo F. Ferreira, Nova Ponte, Deferido com condicionantes, 
Portaria n°1905562/2022. *Processo n° 33514/2022, Usuário: 
Vilmondes A. Júnior, Santa Juliana, Deferido com condicionantes, 
Portaria n°1905563/2022. *Processo n° 33566/2022, Usuário: Wesley 
da C. Ribeiro, Gurinhatã, Deferido com condicionantes, Portaria 
n°1905564/2022.
Cancelamento:
Cancela-se a portaria 1904862/2022 de 05/08/2022. Outorgado: 
Sebastião P. Filho. CPF: 170.***.***-49. Curso d’água: Poço Tubular. 
Motivo: o processo 16933/2022 foi publicado em duplicidade. 
Município: Ituiutaba – MG.
Cancela-se a portaria 1907147/2020 de 16/09/2020. Outorgado: 
Neiton M. Amaro. CPF: 966.***.***-20. Curso d’água: Corrego 
Indaia. Motivo: o processo 13086/2020 foi publicado erroneamente, 
pois trata-se de uma retificação e não de processo novo. Município: 
Indianópolis– MG.
Os Processos Administrativos encontram-se disponíveis para consulta 
e cópia na URGA Triângulo Mineiro. Os dados contidos nas referidas 
decisões estarão disponíveis no site do IGAM, www.igam.mg.gov.br.  
Uberlândia, 09 de agosto de 2022.

O Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas, URGA 
Alto Paranaíba, no uso da competência delegada pela Diretora Geral 
do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria 
Igam nº 12 de 02 de maio de 2018, cientificam os interessados abaixo 
relacionados das decisões proferidas nos processos administrativos de 
Outorga de Direito de Uso de Recursos Hídricos:

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 3202208092354190110.


